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de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, e 64 -B/2011, de 30 
de dezembro, para o exercício nas seguintes áreas:

a) Na Secção de Processos e Expediente Geral, 1 trabalhador com:
Conhecimentos e experiência em matéria de expediente geral, de-

signadamente registo de entradas/saídas de correspondência, gestão 
documental e arquivo, preferencialmente com prática de utilização de 
sistemas informáticos de tratamento documental e processual.

b) Na Secção de Pessoal Contabilidade e Economato, 1 trabalhador 
com:

Conhecimentos e experiência na área de contabilidade, para executar 
procedimentos inerentes à execução do orçamento nas componentes da 
receita e da despesa, bem como, deter conhecimentos práticos do sistema 
informático de suporte, GerFip — Gestão de Recursos Financeiros e do 
SGR — Sistema de Registo da Receita.

2 — Caracterização da Oferta:
a) Tipo de Oferta: Mobilidade Interna na categoria
b) Carreira/Categoria: Assistente técnico

3 — Requisitos de admissão:
a) Relação jurídica: trabalhadores que possuam uma relação jurídica 

de emprego público por tempo indeterminado e que estejam inseridos 
na carreira geral de assistente técnico;

b) Remuneração: a detida pelos trabalhadores na carreira/categoria nos 
termos previstos no artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 
mantido em vigor pela Lei n.º 64 B/2011, de 30 de dezembro;

c) Local de trabalho: Rua Marténs Ferrão n.º 11, 3.º piso, 1050 -159 
Lisboa;

4 — As respostas deverão ser remetidas, no prazo de 5 dias úteis, 
a contar da publicação do presente aviso, em requerimento dirigido à 
Inspeção -geral da Administração Interna, Rua Marténs Ferrão n.º 11, 
3.º piso, 1050 -159 Lisboa, com a menção expressa do vínculo, da car-
reira/categoria que detém, posição e nível remuneratório e remuneração 
mensal, serviço a que pertence e contacto telefónico, acompanhado do 
curriculum vitae, atualizado e habilitações literárias.

14 de setembro de 2012. — A Inspetora -Geral da Administração 
Interna, Margarida Blasco.

206390669 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Polícia Judiciária

Unidade de Recursos Humanos e Relações Públicas

Despacho (extrato) n.º 12420/2012
Por despacho de 2012.09.03 do Diretor Nacional -Adjunto da Polícia 

Judiciária, Dr. Pedro do Carmo:
Foi concedida à assistente operacional Ângela Maria Gomes Alves de 

Magalhães Bastos Pires, licença sem remuneração com duração superior 
a um ano, com efeitos a partir de 15 de setembro de 2012, nos termos do 
disposto nos artigos 234.º e 235.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro. 
(Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

17 de setembro de 2012. — Pela Diretora da Unidade, João Prata 
Augusto.

206392612 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Gabinete do Secretário de Estado das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações

Louvor n.º 541/2012
Ao cessar funções como Adjunto do meu Gabinete manifesto o meu 

reconhecimento e louvo publicamente o Dr. Pedro Gonçalo Brito Aleixo 
Bogas. O seu elevado sentido de responsabilidade e de bom senso, ex-
cecional capacidade de diálogo e negociação, a par do seu saber e vasta 
experiência, aliados ainda à lealdade com que exerceu o cargo, muito 

contribuíram para o sucesso do trabalho desenvolvido no Gabinete e, 
assim, para o cumprimento das minhas próprias funções. É pois com 
particular apreço que dou público testemunho das suas elevadas quali-
dades profissionais e do reconhecimento pelo extraordinário sentido de 
dever e dedicação à causa pública.

22 de agosto de 2012. — O Secretário de Estado das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro.

206392467 

 Gabinete da Secretária de Estado do Turismo

Despacho n.º 12421/2012
Atento o parecer do presidente do conselho diretivo do Turismo de 

Portugal, I. P., que considera ser de declarar a caducidade da utilidade 
turística atribuída a título prévio ao Hotel Travel Park, de 3 estrelas, 
sito em Lisboa, decido:

Declarar a caducidade da utilidade turística atribuída a título prévio 
em 5 de dezembro de 2002 ao Hotel Travel Park, sito em Lisboa, pelos 
fundamentos invocados nas informações de serviço n.os INT/2012/1486, 
de 8 de fevereiro de 2012, e INT/2012/5575, de 2 de julho de 2012, e 
parecer do presidente do conselho diretivo do Turismo de Portugal, I. P., 
de 16 de julho de 2012, que aqui dou por integralmente reproduzidos.

O aviso relativo ao despacho de atribuição da utilidade turística prévia, 
cuja caducidade agora se declara, foi publicado no Diário da República, 
3.ª série, n.º 31, de 6 de fevereiro de 2003.

30 de agosto de 2012. — A Secretária de Estado do Turismo, Cecília 
Felgueiras de Meireles Graça.

306376453 

 Autoridade Metropolitana de Transportes de Lisboa

Aviso (extrato) n.º 12683/2012
Por despacho de 19 de julho de 2012 do Conselho Executivo da Au-

toridade Metropolitana de Transportes de Lisboa, de acordo com o n.º 2 
do artigo 2.º e nas alíneas e) e f) do n.º 1 e b) do n.º 2 do artigo 6.º da Lei 
n.º 1/2009, de 5 de janeiro, e do artigo 74.º e 95.º do Regulamento de 
Transporte em Automóveis, aprovado pelo Decreto n.º 37272, de 31 de 
dezembro de 1948, foi outorgada a concessão da carreira provisória de 
serviço público de passageiros, entre Portucel (Fábrica Nova) — Setúbal 
8Por Estrada da Graça e Estefanilha), requerida por TST — Transpor-
tes Sul do Tejo, S. A., com sede na Rua Marcos Portugal, Laranjeiro, 
2810 -260 Almada, pelo período de dois anos.

19 de julho de 2012. — O Presidente do Conselho Executivo, Ger-
mano Martins.

306330971 

 Aviso (extrato) n.º 12684/2012

Concessão de carreira
Por deliberação de 7 de setembro de 2012, do Conselho Executivo da 

Autoridade Metropolitana de Transportes de Lisboa, de acordo com o 
n.º 2 do artigo 2.º e nas alíneas e) e f) do n.º 1 e b) do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 1/2009, de 5 de janeiro, e do artigo 74.º e 95.º do Regulamento 
de Transporte em Automóveis, aprovado pelo Decreto n.º 37272, de 
31 de dezembro de 1948, foi outorgada a concessão da carreira pro-
visória de serviço público de passageiros, com designação e percurso 
«Setúbal — Vila Nogueira de Azeitão (Escola) (por Palmela)», (Alvará 
n.º 8 -AMTL) requerida por TST — Transportes Sul do Tejo, S. A., com 
sede na Rua Marcos de Portugal, Laranjeiro, 2810 -260 Almada, pelo 
período de dois anos.

14 de setembro de 2012. — O Presidente do Conselho Executivo, 
Germano Farias Martins.

306388288 

 Aviso (extrato) n.º 12685/2012

Concessão de carreira
Por deliberação de 7 de setembro de 2012, do Conselho Execu-

tivo da Autoridade Metropolitana de Transportes de Lisboa, de acordo 
com o n.º 2 do artigo 2.º e nas alíneas e) e f) do n.º 1 e b) do n.º 2 do 
artigo 6.º da Lei n.º 1/2009, de 5 de janeiro, e do artigo 74.º e 95.º do 
Regulamento de Transporte em Automóveis, aprovado pelo Decreto 
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n.º 37272, de 31 de dezembro de 1948, foi outorgada a concessão da 
carreira provisória de serviço público de passageiros, com designação 
e percurso «Margaça — Setúbal», requerida por TST — Transportes 
Sul do Tejo, S. A. (Alvará n.º 7 -AMTL), com sede na Rua Marcos de 
Portugal, Laranjeiro, 2810 -260 Almada, pelo período de dois anos.

14 de setembro de 2012. — O Presidente do Conselho Executivo, 
Germano Farias Martins.

306388199 

 Aviso (extrato) n.º 12686/2012

Concessão de carreira
Por deliberação de 7 de setembro de 2012, do Conselho Executivo da 

Autoridade Metropolitana de Transportes de Lisboa, de acordo com o 
n.º 2 do artigo 2.º e nas alíneas e) e f) do n.º 1 e b) do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 1/2009, de 5 de janeiro, e do artigo 74.º e 95.º do Regulamento 
de Transporte em Automóveis, aprovado pelo Decreto n.º 37272, de 31 
de dezembro de 1948, foi outorgada a concessão da carreira provisória de 
serviço público de passageiros, com designação e percurso «Lisboa (Praça 
de Espanha) — Sesimbra (por Laranjeiro)», (Alvará n.º 9 -AMTL) reque-
rida por TST — Transportes Sul do Tejo, S. A., com sede na Rua Marcos 
de Portugal, Laranjeiro, 2810 -260 Almada, pelo período de dois anos.

14 de setembro de 2012. — O Presidente do Conselho Executivo, 
Germano Farias Martins.

306388417 

 Direção-Geral de Energia e Geologia

Contrato (extrato) n.º 544/2012
Nos termos do n.º.4 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 88/90 de 16 de 

março, publica -se o extrato do contrato para prospeção e pesquisa de 
depósitos minerais, com o número de cadastro MN/PP/030/12, para 
uma área nos concelhos de Chaves e Valpaços, denominada ARCAS, 
celebrado em 5 de julho de 2012.

Titular dos direitos: MAEPA — Empreendimentos Mineiros e Par-
ticipações, L.da

Depósitos minerais: tungsténio, ouro, prata, cobre, chumbo e zinco.
Área concedida: (75,773 km²) delimitada pela poligonal cujos vértices, 

em coordenadas Hayford -Gauss, DATUM 73, (Melriça), se indicam: 

Vértice Meridiana (m) Perpendicular (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . +69250,00 +237925,00
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . +74300,00 +237375,00
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . +71950,00 +222575,00
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . +66925,00 +223175,00

 Caução: 7.500 €
Período de vigência: Inicial de 2 anos, prorrogável por 1 ano, no 

máximo de 2 vezes.
Condições de abandono progressivo da área: Abandonar 50 %, em 

blocos compactos de área não inferior a 5,0 km², à escolha do titular, 
no termo do período inicial e de cada prorrogação.

Trabalhos mínimos obrigatórios:

a) No período inicial:

1.º Ano:

1 — Recolha e análise de toda a documentação e informação existente 
proveniente, quer das atividades anteriormente desenvolvidas por parte 
do ex -SFM e do ex -IGM, quer das empresas anteriormente envolvidas 
em trabalhos de prospeção na área;

2 — 30 perfis geológicos perpendiculares às estruturas geológicas 
mineralizadas, tendo em atenção as áreas de alteração e com minera-
lização;

3 — Amostragem em áreas mineralizadas ao longo dos mesmos perfis;
4 — Análise química das amostragens para Au, Ag, As, Pb, Zn, Cu, 

Bi, etc.;
5 — Estudo geológico -mineiro detalhado da área de Pedome. Ava-

liação;
6 — Estudo geológico -mineiro detalhado da área de Arcas. Avaliação;
7 — Conclusões.

2.º Ano:
1 — 500 metros de sondagens carotadas com recuperação de teste-

munho, de reconhecimento e avaliação;
2 — Análise multielementar às amostras de sondagens;
3 — Conclusões.

b) Em cada prorrogação:
Os trabalhos a executar nas prorrogações ficam dependentes dos 

resultados obtidos no período inicial, prevendo -se que sejam na sua maio-
ria, programas de execução de sondagens mecânicas com recuperação 
de testemunho, para reconhecimento geológico -mineiro subterrâneo.

Poderão ser autorizados trabalhos diferentes dos referidos no número 
anterior, desde que a MAEPA prove que a realização destes não tem 
justificação técnica e económica.

Investimentos mínimos obrigatórios:
a) No período inicial:
1.º Ano: 50.000 €
2.º Ano: 100.000 €

b) Em cada prorrogação: 120.000 €

Encargos de prospeção e pesquisa: 5.000 €
Prazo da concessão de exploração: não superior a 20 anos, prorrogável 

por 2 períodos que não ultrapassem 15 anos, respetivamente.
Encargo de exploração:
Obrigação de pagar anualmente à DGGE, de acordo com o exclusivo 

critério e opção desta:
a) Pagamento de uma percentagem de 10 % dos lucros líquidos da 

exploração.
b) Pagamento de uma percentagem progressiva cujo mínimo é 4 % do 

valor à boca da mina dos produtos mineiros ou concentrados expedidos 
ou utilizados.

Decorridos 20 anos e no fim de cada período de 15 anos proceder -se -á 
à revisão deste encargo de forma a obter a sua atualização.

4 de setembro de 2012. — O Subdiretor -Geral, Carlos A. A. Caxaria.
306389608 

 Contrato (extrato) n.º 545/2012
Nos termos do n.º.4 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 88/90 de 16 de 

março, publica-se o extrato do contrato para prospeção e pesquisa de 
depósitos minerais, com o número de cadastro MN/PP/034/12, para uma 
área nos concelhos de Viseu, Vouzela e S. Pedro do Sul, denominada 
Bejanca, celebrado em 31 de julho de 2012.

Titular dos direitos: MINERÁLIA — Minas Geotecnia e Constru-
ções, L.da

Depósitos minerais: volfrâmio, estanho, ouro, cobre, prata, cobre, 
chumbo e zinco.

Área concedida: (89,225 km²) delimitada pela poligonal cujos vértices, 
em coordenadas Hayford-Gauss, DATUM 73, (Melriça), se indicam: 

Vértice Meridiana (m) Perpendicular (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5055,750 120000,000
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14000,000 120000,000
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14000,000 110000,000
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9615,000 110000,000
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9378,800 110281,600
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9224,600 110252,800
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8981,200 110328,300
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8802,000 110423,000
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8502,600 110033,400
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8373,693 110000,000
11  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7830,000 110285,000
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7800,701 110000,000
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5000,000 110000,000
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5000,000 118127,501
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5420,000 119380,000

 Caução: 25.000 €.
Período de vigência: Inicial de 2 anos, prorrogável por 1 ano, no 

máximo de 3 vezes.
Condições de abandono progressivo da área: Abandonar 50 %, em 

blocos compactos de área não inferior a 5,0 km², à escolha do titular, 
no termo do período inicial e de cada prorrogação.




